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TC-024529.989.24-6 (ref. TC-011231.989.20-3) 
Recorrente(s): Fundação Instituto de Pesquisa e Estudo de Diagnóstico por Imagem – 
FIDI. 
Assunto: Prestação de contas de recursos repassados no exercício de 2020, pela 
Coordenadoria de Gestão de Contratos de Serviços de Saúde – CGCSS – Secretaria da 
Saúde à Fundação Instituto de Pesquisa e Estudo de Diagnóstico por Imagem – FIDI. 
Responsável(is): José Henrique Germann Ferreira, Jeancarlo Gorinchteyn (Secretários 
Estaduais), Danilo César Fiore (Coordenador da CGCSS), Roberto Gomes Nogueira 
(Diretor da FIDI) e Marcos Hideki Idagawa (Diretor Adjunto da FIDI). 
Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra acórdão da E. Segunda Câmara, 
publicado no DOE-TCESP de 11/11/24, na parte que julgou irregular a prestação de 
contas do valor de R$8.358.176,72, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e 
XXVII, da Lei Complementar nº 709/93 e condenando a beneficiária à devolução do 
valor de R$354.800,23. 
Advogado(s): Fábio Barbalho Leite (OAB/SP nº 168.881), Lucas Cherem de Camargo 
Rodrigues (OAB/SP nº 182.496), Giuliana Ribeiro Alfredo (OAB/SP nº 406.615), Joyce 
Lima Santos (OAB/SP nº 451.758), Pedro Bandeira Lins Lunardelli (OAB/SP nº 
466.850), Antonio Flávio Yunes Salles Filho (OAB/SP nº 289.157), João Guilherme 
Garcia Ferreira (OAB/SP nº 303.007), Luiz Affonso Quinhoneiro (OAB/SP nº 414.010), 
José Roberto Manesco (OAB/SP nº 61.471) e outros. 
Procurador(es) de Contas: Élida Graziane Pinto. 
Procurador(es) da Fazenda: Patrícia Ulson Pizarro Werner. 
Fiscalização atual: GDF-1. 
Sustentação oral proferida por interessado em sessão de 11/06/25. 
 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. REPASSES PÚBLICOS. TERCEIRO SETOR. 
CONTRATO DE GESTÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. RATEIO ADMINISTRATIVO. 
DESPESAS ESTRANHAS AO OBJETO. CONTRATAÇÕES DIRETAS PARA A 
UNIDADE GERENCIADA INCOMPATÍVEIS COM O ARTIGO 37, CAPUT, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E O REGULAMENTO DE CONTRATAÇÕES DA 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL. IRREGULARIDADE. MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO 
DA ENTIDADE À DEVOLUÇÃO DAS IMPORTÂNCIAS 
IMPUGNADAS.CONHECIMENTO. IMPROVIMENTO. VOTAÇÃO UNANIME. 

 
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo: TC-024529.989.24-6. 
Considerando o que consta do Relatório e Voto do Relator, conforme Notas 

Taquigráficas, juntados aos autos, o E. Tribunal Pleno, em sessão de 30 de julho de 2025, sob 
a presidência do Conselheiro Antonio Roque Citadini, Presidente, pelo voto da Conselheira 
Cristiana de Castro Moraes, Relatora, e dos Conselheiros, Renato Martins Costa, Sidney 
Estanislau Beraldo, Dimas Ramalho, Marco Aurélio Bertaiolli e Maxwell Borges de Moura Vieira, 
em preliminar, conheceu do recurso ordinário, e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto da 
Relatora, negou-lhe provimento mantendo-se, na íntegra, a decisão recorrida. 

Presente o Procurador da Procuradoria da Fazenda do Estado Dr. Denis Della 
Vedova. 

Presente a Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas, Dra. Letícia 
Formoso Delsin Matuck Feres.  

Publique-se. 
São Paulo, 17 de setembro de 2025. 
 
 
Cristiana de Castro Moraes – Presidente 
 
Conselheiro Substituto-Auditor - Samy Wurman – Redator 
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